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IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - O artigo 8ç, ',:.= do

	

Decreto 	 lei n2 2065183 foi revogado pelos artions

	

35 e 36 da Lei n'::::2 7713/88.	 i

recurso interposto por AURORA INDUSTRIA E COMÉRCIO DE U4KTLFHTü5 i-)F-:

COURO LTDA.
,

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao

I;
presente julgado.	 1
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S:r.la -:as Svsbes, em 28 DE ABRIL DE 1993
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Participaram,	 ainda,	 do	 ,:..resente	 julg.amento,	 os	 sequinbccc
ConselheirosN CARLOS ALBERTO GONçALVES NUNPS, FRANCISCO DE ASSIS
MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL E SEBASTIA0 RODRIGUES
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PROCESSO Ng 11.065/001.178/90-75
RECURSO ----- 66.953

AróRDA0 No 101-85.051
RECORRENTE -AURORA INDUSIRIA E COMRCIO DE AFTEFAiOS DE COURO LTDA.

RELATÓRIO

AURORA INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE COURO LTDA,

qualificada nos autos, recorre a este OcHselho, da decisão do Sr.

Delegado da Receita Federal em Novo Hamburgo-RS, que julgou procedente

exid'éncio fisco' consurJstanciado no Auto de infrocáo de fls. 01/08
para k_obranço do Imposto de Renda na Fonte relativo ao ano de 1989.

	

efetuado na área do imposto de 	 rend. pessoa juridica, objeto do

recurso ng 100.741.
ïonto na fase impugnatória, COMO na fase recurso", a

empresa apresentou OS mesmos argumentos desenvolvidos no processo

principal.

A Camara negou provimento ao recurso “lo processo

,
•	 É o relatório:,	 '.",:'IN Yi..... „,..1
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VOTO

Conselheiro JEZER DF OLIVEIRA CANDIDO, Relator//

O recurso é tempestivo. Dele tomo conhecimento.

A tributação apresenta come respaldo ..ICK"ja.l. o artigo OP

do Decreto-lei no 2065/83 que, no meu entender, a partir do periodo-/

base encerrado em 1989, foi revogado, face ao advento da Lei nP

7.713/88.

iá o Á. 05 cc 5 c3 os;'	 V 05	 rn cc as cc 1 cc e: (1:)r-3 c: 1 U. 1. r

eis que/:

a) o Decreto 	 lei ng 2065/83 procurou dar um tratamento

Un Á. '1;:; o ¡ri e 	p o a	 o	 r:1 ri. meco t. o 5	 ri e	 f.:3a r	 r"i p a e; O e 5	 5 o C:: ri. E, t e" as	 C:À	 C:3

é:A S., pe.cscccc.as	 „i o r di c:	 t	 sec o	 00 1	 O e c:1 kl e !, ao 50, .. . cem

t. E? t.. ad as 1::)cc 1 C.,1	 .i. :5 C:	 cc r cc	 in puta ri c:J	 a secos 50 C: C:3 S 0,	 C::	 n	 t. as ci

orma 1::*3 r" o C:3 r" C:: c) o;1 0	 ue	 mcc i.. ira  5	 va a 50rias d Á. cc t C:3 o C;: 5.0 5

p	 O 5. c".3 c:: i	 CA 1.J.	 cri	 e 1* -1 C:: 1. a \I a.	 e Cl cc cc 5,	 1..) C.) 'V a	 1 te:	 0 c p 1 e:: la ‘,/ a ri a

receita omitida) detinha participação infima (ou até não detinha H

L.À. cri. p c;Sc: ) o 0, erra p ri. t. a 1 ci a e rri p e 5 a. ;;•

b) referido Decreto-Lei estabeleceu uma aliqqota I

societárias à época de sua edição (artigo 544 do RIR/80)/1 	 (1	 1
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c) o artigo 35 da Lei ng 7.713/88 veio a estabelecer

uma nova aliquoto (8'../...) para esta espécie de rendimento, inclusive com

moolficacao do aspecto temporal do fato gerador (formaçao do lucro)

d) tanto o Decreto-Lei ng 2065/83, quanto a Lei ng

7713/88 e, ainda a Lei ng 7689/88 que trata da base de cálculo da

Contribuição Social apresentam um aspecto comum:; refer-Jincia à

legislação comerciai (veja -se:; lucro liquido do exercício, resultado

do exercício, legislação comercial)

e) dada à uniformidade que historicamente se procurr:,.

manter para a mesma espécie de rendimento (lucros e dividendos), a

interpretação mais racional é a de que, com o advento da LPi ng

7713/58, a alíguota aplicável è o de 85', (oito por cento)!;

f) a boa técnica legislativa não acolhe a diferenciação

ao alíquota para a mesma espécie de rendimentos

g) a diferenciação entre um rendimento tributado

espontaneamente pelo contribuinte e aquele apurado pelo fisco não

pode estar na alirquota aplicável, mas na penalidade dominada,

Entendo, pois, que, no caso vertente, não cabe a

c a. (;:: a O	 Cl O	 r"	 o	 ;E:5	 Ci O	 I.)	 Y. O E... e	 O C.') /	 cei	 c:: 3.. c: o	 E,

19-)0, nada impedindo, entretanto, que a autoridade administrativa

reveja o lançamento fiscal, ajustando-o à legislação ao recurso.

Drasília -DF, 26 DE ABRIL DF 199.5

E DL..	 R A C::: ANDIDO„	 • 1 C.T1 R
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